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o mosquito não conseguem picar 
sobre as roupas, diz ana Beatriz
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QUAIS as recomendações para 
acertar na aplicação do produto?

[ Dermatalogista afirma que repelente precisa 
ser aplicado na quantidade recomendada ]
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A nova Lei de Licitações e as medidas 
de combate a corrupção
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ICF Advogada militante nas Áreas Civil, Trabalhista 
e Tributário.

A nova Lei de Licitações (Lei n° 14.133/21) busca mo-
dernizar as regras aplicáveis às licitações e contratos 
administrativos, com a reunião de normas criadas após a 
edição da Lei n° 8.666/93 e de práticas entendidas pelos 
acadêmicos e gestores como relevantes para o desenvol-
vimento da atividade contratual do Estado.
Dentre os temas que aparecem como de interesse pelo 
legislador, está o da corrupção nas contratações públicas, 
que ganhou repercussão em virtude dos escândalos des-
cobertos pelas inúmeras investigações levadas a cabo 
nos últimos anos. A preocupação com possíveis desvios 
já existia e que, inclusive, já haviam inspirado a elaboração 
da Lei 8.666/931, mas há novidades nas regras relativas 
à estruturação dos órgãos públicos e das empresas con-
tratadas advindas da Lei 14.133/21.
No caso dos órgãos e entidades estatais, a Lei 14.133/21 
buscou reforçar a governança no controle das contrata-
ções, por meio de dois instrumentos de gestão.
O primeiro concretiza-se na previsão da segregação de 
funções, colocada como princípio (art. 5º) e, também, 
como regra para a nomeação de agentes públicos para 
atuarem em licitações e contratos, de modo a evitar que 
um mesmo servidor atue simultaneamente "em funções 
mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade 
de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes" (art. 7º, 
§1º). A intenção é de que a pluralidade de agentes diminua 
a ocorrência de erros e fraudes nos processos licitatórios e 
de acompanhamento contratual.
O segundo instrumento é a organização da gestão dos ris-
cos e das estruturas de controle em três linhas de defesa, 
estrutura desenvolvida no âmbito das controladorias e au-
ditorias internas, com vistas a colocar diferentes atores em 
posições estratégicas para a condução dos eventos inde-
sejados às instituições.
A Lei prevê o seguinte posicionamento em seu artigo 169, 
caput, incisos I a III: (i) uma primeira linha composta pelos 
servidores envolvidos na estrutura de governança do pró-
prio órgão ou entidade licitante; (ii) uma segunda linha, in-
tegrada pelos agentes designados para o assessoramento 
jurídico e para o controle interno da unidade contratante; 
e (iii) por fim, compõem a última linha o órgão central de 
controle interno da Administração e o respectivo Tribunal 
de Contas, que são independentes entre si e em relação às 
linhas anteriores. De outro lado, em relação às empresas 
contratadas, a nova Lei estipulou regras relativas à ado-
ção por elas dos programas de integridade, considerados 
importantes ferramentas para evitar casos de corrupção e 
desvios nas relações público-privadas.
Ficou estabelecida a obrigatoriedade de adoção de progra-
ma de integridade em duas hipóteses: (i) para contratos de 
obras, serviços ou fornecimento de grande vulto - valores 
acima de duzentos milhões de reais - devendo a empresa 
viabilizar a sua implantação no prazo de seis meses após 
a assinatura do contrato (art. 25, §4º); e (ii) para a reabilita-
ção de licitante ou contratado apenado pela apresentação 
de documento ou declaração falsa, ou pela ato tipificado 
como lesivo à Administração na Lei Anticorrupção, confor-
me prevê o art. 163, parágrafo único, da lei 14.133/21.
Em ambos os casos, trata-se de aspecto cogente nos con-
tratos, que não poderá ser afastado ou negligenciado pelo 
administrador público.
Além disso, a Nova Lei de Licitações trouxe meios de incen-
tivar as empresas a adotarem tais programas, seja como 
critério de desempate das propostas em licitação (art. 60, 
caput, inciso IV), seja como critério de balizamento da pe-
nalidade a ser aplicada, em caso de sancionamento admi-
nistrativo (art. 156, §1º, inciso V). Enfim, os instrumentos 
de governança pública e privada aparecem por meio de no-
vos institutos legais, para gerar contratações públicas mais 
probas e aptas a atender ao interesse coletivo. As estrutu-
ras estão postas e a aplicação prática delas demonstrará 
se a intenção do Legislador será atendida.
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“Para ter uma proteção adequada é fundamental que 
o repelente seja aplicado, na quantidade recomendada 
pelo fabricante, em todas as áreas expostas do corpo. 
Um erro comum é o uso de repelente somente 
nos membros inferiores, deixando os membros 
superiores desprotegidos. O fato de manter regiões 
expostas do corpo sem o uso do repelente irá atrair 
mosquitos. Uma dica fundamental é ter cuidado para 
não entrar em contato com os olhos e a boca. Ao 
utilizar o produto na face, primeiro passar nas mãos 
para aplicá-lo no rosto e em outras áreas do corpo. Por 
fim, não menos importante, assim como o filtro solar 
o repelente deve ser reaplicado periodicamente para 
garantir a continuidade da sua eficácia”, completa.

Ainda de acordo com a profissional, de forma geral, 
os mosquitos não conseguem picar sobre as roupas. 
Portanto, via de regra, não se faz necessário aplicar o 
produto sobre o vestuário. “Se você estiver em locais 
densamente povoados por mosquitos, como por 
exemplo trilhas ao ar livre, é possível que se passe o 
produto sobre a roupa. É importante ter cuidado para 
não danificar a peça”, disse.

E em crianças?
As crianças costumam ser mais sensíveis a picadas 

de mosquitos e, portanto, é muito importante 
fazer uso do repelente. Existem linhas específicas 
para o público infantil que podem ser utilizadas a 
partir dos dois anos de idade. Além disso, bebês 
acima de seis meses de idade podem fazer uso de 
repelentes contendo óleo de citronela e icaridina, 
em concentrações de 25 % e 1,2 % respectivamente. 
Antes dos 6 meses de idade o ideal é proteger os 
pequenos por meio de repelentes físicos e ambientais 
como mosquiteiros, manter portas bem vedadas e 
janelas com telas apropriadas. O ponto de atenção 
especial diz respeito ao uso de repelentes contendo 
DEET: só deve ser utilizado a partir de dois anos de 
idade, nunca ultrapassando a concentração de 9%.

“Em 2017, o Brasil ocupava o quarto lugar mundial 
em consumo de repelentes, porém ainda apresenta 
uma baixa taxa de uso, considerando que vivemos em 
um país tropical e com alta incidência de arboviroses 
(viroses transmitidas por mosquitos). De maneira 
geral, o maior consumo de repelente acontece entre 
os meses de dezembro e março”, afirma.

E por que nesse período chuvoso é mais 
comum o uso de repelentes? No verão, 
não deveria ser?

“O calor e a chuva aumentam a proliferação de 
mosquitos e isso explica o motivo de o consumo 
de repelentes ser maior no verão, período que é 
reconhecido como uma estação quente e chuvosa”, 
explica.

Sobre a eficácia, inibe a aproximação do 
mosquito da dengue?

“Uma vez que a dengue é uma virose transmitida 
pelo mosquito Aedes aegypt o uso do repelente ajuda 
a manter o mosquito afastado da pele, reduzindo a 
chance de contaminação. É importante destacar que 
além das medidas de proteção individual como uso 
de repelentes e roupas adequadas é essencial evitar 
deixar água parada e entulhos que possam servir 
como reservatório do mosquito”, finaliza. 


